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Projeto de Lei 3592/12 criado pela 
CNTC em 1996 regulamenta a pro-
fissão de 12 milhões de trabalhado-
res. Aprovado por unanimidade na 

A reunião ocorrida no dia 22 de no-
vembro também contou com a pre-
sença do presidente da CNTC, Levi 
Fernandes Pinto. Nela o ministro 
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Conquista histórica

Brizola Neto na CNTC

CNTC no
Brasil Maior

Regulamentação dos comerciários é aprovada pela Câmara

Ministro do Trabalho e Emprego analisa reinvidicações com a presença 
de representantes de 12 confederações nacionais de trabalhadores

Câmara dos Deputados, comissão 
ainda discute se ele voltará para 
Senado ou se seguirá para sanção 
presidencial. ■ PÁG. 08

assumiu o compromisso de defesa 
da unicidade sindical, da contri-
buição sindical e da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). ■ PÁG. 08

E N T R E V I S T A

F i q u e  sa  b en  d o

Vicente da Silva
Presidente da 
FECEP e 1o Vice-
Presidente da 
CNTC ■ PÁG. 04

Seus direitos 
na hora da 
demissão ■ PÁG. 12

d i á l o g o

A Condefederação agora faz par-
te do Conselho do Plano Brasil 
Maior, colegiado formulador de 
política industrial, tecnológica e 
de comércio exterior da Presidên-
cia da República e do Ministério 
do Desenvolvimento. Sua admis-
são foi aprovada pelo plenário do 
Conselho do Programa durante a 
3a Reunião do Conselho de Compe-
titividade do Comércio. ■ PÁG. 06

cntc_[jornalNov12]_v4.indd   1 13/12/12   17:36



WWW.CNTC.ORG.BR2  •  JORNAL CNTC   •   EDIÇÃO 31   •  NOV/DEZ 2012

Comerciários, 80 anos de lutas
E d it  o ria   l

Há exatamente 80 anos, os comer-
ciários protagonizaram na cidade do 
Rio de Janeiro, então capital da Repú-
blica, um episódio que marcaria defi-
nitivamente o sindicalismo brasileiro. 
Antecedidos por um processo sindical 
iniciado em 1908, em que os caixeiros 
(como eram chamados os trabalha-
dores comerciários), criaram a União 
dos Empregados do Comércio do Rio 
de Janeiro, que culminou em 1932, 24 
anos depois, no dia 29 de outubro, às 
10 horas da manhã, com a marcha de 
uma multidão com cerca de 5.000 tra-
balhadores caixeiros, motivados pela 
necessidade de melhorias laborais e 
diante de uma jornada de trabalho 
escaldante, degradante e desumana, 
sendo recebidos no Palácio do Catete 
pelo Presidente Getúlio Vargas. O Pre-
sidente, sensível ao pleito da categoria, 
assinou ao pleito da categoria assinou 
o Decreto Lei 4042/32, reduzindo-a de 
12 para 08 horas diárias, extensiva 
para todos os trabalhadores de todas 
as categorias brasileiras, publicado no 
Diário Oficial no dia seguinte, 30 de 
outubro de 1932, afirmando pelo valor 
simbólico essa importante data como 
o Dia dos Comerciários.

Hoje, apesar de ser uma das principais 
categorias responsáveis pelo sucesso 
do Brasil diante de uma crise recessiva 
financeira que afeta a maior parte do 
globo terrestre, a mais antiga e maior 
categoria de trabalhadores brasileiros, 
com mais de 10 milhões de profissio-
nais formalizados, ainda luta pela re-
gulamentação profissional, que será 
o instrumento legal balizador para a 

supressão definitiva dos constantes 
aviltamentos que os Comerciários são 
submetidos, e consagradora da rati-
ficação dos direitos normatizados na 
nossa Constituição e na CLT.

Aprovado em três comissões da Câ-
mara dos Deputados, o PL 3592/12, 
com relatoria favorável do Deputado 
Federal Zezéu Ribeiro na Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados, originário do PLS 115/07 de 

autoria do Senador Paulo Paim, ins-
pirado nas resoluções do II Congresso 
Nacional da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio (CNTC), 
regulamentará as atividades e funções 
desempenhadas pelos empregados no 
comércio, vedando qualquer tipo de 
denominação genérica, padronizando 
a jornada de trabalho, e humanizando 
as atividades laborais, fortalecendo o 
papel de representação das Entidades 

O PL 3592/12 
regulamentará as 

atividades e funções 
desempenhadas 

pelos empregados 
no comércio, 

padronizando a 
jornada de trabalho 

e humanizando as 
atividades laborais
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Por Márcio Fatel

Sindicais; Sindicatos, Federações e 
Confederação, gerando uma cumpli-
cidade entre trabalhadores e patrões 
em prol do desenvolvimento.

De forma exemplificativa, entre as pro-
postas exaustivamente discutidas pe-
los entes sindicais, o PL 3592/12 indica 
que na carteira de trabalho seja ano-
tada a função efetivamente exercida 
pelo trabalhador; estabelece uma jor-
nada de trabalho de 44 horas semanais, 
vedando a utilização do mesmo traba-
lhador em dois turnos, no intuito de se 
criar mais postos de trabalho; proíbe 
o trabalho aos domingos e feriados; 
e institui o mês de novembro como 
data-base nacional para toda a cate-
goria profissional dos empregados no 
comércio, além de recepcionar o dia 30 
de outubro para a comemoração do Dia 
Nacional dos Comerciários, tornando 
desta forma, com o instrumento nor-
mativo, a correlação de forças mais 
favorável, na possibilidade real de se 
investir mais na qualificação profis-
sional e no aperfeiçoamento dos me-
canismos sindicais de formação e in-
formação, além de criar uma dinâmica 
de politização dos trabalhadores, para 
o efetivo cumprimento do tradicional 
papel de protagonista dos Comerciários 
no desenvolvimento nacional.

Parabéns aos comerciários brasileiros 
pelos 80 anos marcados por resistên-
cias, lutas e conquistas! ■

Márcio Fatel é Presidente da Federação dos Empregados 
no Comércio de Bens e Serviços da Bahia (FECOMBASE), 
Secretário Nacional do Trabalhador no Comércio da 
União Geral dos Trabalhadores (UGT) e Diretor da CNTC.
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A Federação dos Empregados no 
Comércio do Estado do Paraná 
(FECEP) e Sindicatos dos Empre-
gados no Comércio se reuniram 
em 9 de outubro para negociação 
com o Sindicato do Comércio Va-
rejista de Veículos, Peças e Aces-
sórios para Veículos no Estado 
do Paraná – Sincopeças-PR (foto). 
Representantes do Sincopeças 
apresentaram proposta de rea-
juste salarial de 7,4%, sendo 7% 
na data base e 0,4% a partir de 
janeiro de 2013, e piso salarial de 
R$ 862,00 na data base (junho).

Os representantes dos trabalha-
dores manifestaram discordân-
cia da proposta, pretendendo re-
ajustes superiores e decidiram 
negociar fazendo uma contra-
proposta aceitando o aumento 
no piso salarial para R$ 862,00 
retroativo a junho e negociação 
do reajuste para 8%. 

Ainda foi feito o pedido para 
unificar a data base de todos os 
sindicatos para o próximo ano, 
deixando as negociações em con-
junto para junho, além de elabo-
rar estudos para inclusão nas 
Convenções do próximo ano de 
benefício ajuda alimentação ou 
similar. O setor patronal aceitou 
a contraproposta dos trabalhado-
res e será selado o acordo entre 
patrões e empregados. ■

FECEP negocia 
acordo com 
Federação e 
Sincopeças-PR

Bons ventos 
no MTE

P a l avra     d o  presi     d ente  

N O T A

O ministro do Trabalho e Emprego, 
Brizola Neto, tem demonstrado ser, 
nestes poucos meses à frente do MTE, 
uma jovem liderança aberta ao diálogo 
e à defesa de princípios que compõem 
o escopo de um Estado de Defesa Social. 
A CNTC teve a honra de recebê-lo no dia 
22 de novembro para, uma vez mais, 
aclarar pontos normativos e legais da 
competência do MTE que dizem respei-
to, diretamente, à garantia dos direitos 
trabalhistas, da legitimidade e atua-
lidade da CLT e da segurança jurídica 
do sistema sindical brasileiro, colocada 
em risco pela Portaria 186, unanime-
mente rechaçada pelos representantes 
legais dos trabalhadores brasileiros.

Não é pouco para um jovem político as-
sumir a posição de estar ao lado daque-
les que efetivamente produzem, com o 
seu trabalho, a riqueza deste País. São 
grandes as pressões dos que, a pretex-
to de defender uma maior liberdade 
dentro do sistema sindical, escondem 
de fato seus reais interesses, que são 
exatamente o de concentrar, pela divi-
são, um poder real sobre o que restar 
da fratura do sistema sindical.

O Ministro conhece bem os meandros 
da política. Vem de uma família de 
profundos laços com o trabalhismo 
e de uma convivência, desde menino, 
com grandes correntes do humanis-
mo brasileiro, com raízes fortes na luta 
pela democracia brasileira. Deputado 
Federal pelo PDT do Rio de Janeiro, le-
vado ao MTE também pelas relações 
de confiança pessoal da Presidente 
Dilma Roussef, Brizola Neto sabe que 
os interesses difusos dentro do próprio 
Ministério não lhe deixam um cami-
nho muito confortável e muito menos 
fácil no rearranjo de um sistema que 
permite hoje a abertura de sindicatos e 
federações de baixa representatividade 
geográfica e profissional, colocando em 
risco até suas fontes de subsistência.

O mesmo se pode dizer do desafio de 
enfrentar o sucateamento do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego no tocante à 
redução preocupante da ação fiscaliza-
dora do MTE, em flagrante prejuízo dos 
direitos dos trabalhadores e resultante 
do reduzido número de auditores fis-
cais. Esse quadro vai exigir do jovem 

Ministro ações concretas de superação, 
muitas delas que vão depender de ne-
gociações com o Ministério do Plane-
jamento e o Palácio do Planalto.

Há outro ponto de extrema gravidade 
na órbita do Ministério do Trabalho e 
Emprego a exigir uma imediata ação 
do Ministro: a atualização do Quadro 
de Atividades e Profissões anexo ao 
artigo 577 da CLT. Não é um problema 
novo, mas se coloca com a mesma ur-
gência em busca de uma solução. Para 
o sistema confederativo, federativo e 
sindical, a atualização tem a chamada 
urgência do “para ontem”. Sabemos to-
dos que o projeto de alteração está em 
pleno andamento na Secretaria de Re-
lações do Trabalho do Ministério, mas 
– o que é grave – sem ouvir as Confe-
derações Nacionais de Trabalhadores 
e dando assento exclusivo às centrais 
sindicais, que não dispõem de legiti-
midade, nesse caso, para representar 
o trabalhador. Levamos ao Ministro 
essa preocupação. Ouvimos dele – o 
que é bom – que esses assuntos estão, 
também, no foco de suas preocupações.

E o que é melhor e tranquilizador na vi-
sita do Ministro à CNTC para o encon-
tro com os presidentes das Confedera-
ções: ouvir dele, de forma enfática, seu 
emocionado compromisso de fé com a 
defesa da unicidade sindical, de suas 
formas atuais de financiamento e do 
reconhecimento da CLT como a fonte 
legítima, eficiente e insubstituível de 
garantia das relações de trabalho.

O ano de 2012 chega ao fim. Foi um 
período de muito trabalho, mudanças 
necessárias, desenvolvimento de um 
novo campo de atuação política e ins-
titucional, compromisso e avanços. Em 
nome da Diretoria da CNTC, desejo a 
todos os comerciários brasileiros e às 
suas famílias um bom Natal e um Ano 
Novo de paz e de felicidade pessoal. ■

Levi Fernandes Pinto

Foto FECEP
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Flexibilizar as leis trabalhistas 
é recuar no tempo

E N T R E V I S T A  |  V I C E N T E  D A  S I L V A

Presidente da Federação dos Empregados no Comércio do Estado do Pa-
raná e 1o Vice-Presidente da CNTC, Vicente da Silva é formado em Direito 
e é uma das vozes mais respeitadas no Brasil no campo do Direito Tra-
balhista. Tem atuação de destaque em seminários e em audiências pú-
blicas no Congresso Nacional quando o assunto é reforma da legislação 
trabalhista. Uma das mais experientes lideranças sindicais brasileiras, 
Vicente da Silva diz nesta entrevista ao Jornal da CNTC que a CLT é uma 
notável obra de construção jurídica e ainda é um instrumento eficaz e 
avançado na proteção dos trabalhadores brasileiros. Para ele, projetos de 
flexibilização da legislação trabalhista são, na verdade, uma armadilha 
que leva à precarização das relações de trabalho.

Há uma forte movimentação no Con-
gresso Nacional no sentido de flexi-
bilizar as leis trabalhistas visando 
reduzir o custo operacional das em-
presas e, consequentemente, forta-
lecê-las na competição no mercado 
externo. O que acha disso?
Entendo que há um grande equívoco 
nesse raciocínio. A mão de obra tem 
um peso relativamente pequeno no 
custo final dos produtos de exportação, 
principalmente se considerarmos que 
a base de nossas exportações se cons-
titui de produtos “in natura”, oriun-
dos do agronegócio. Aliás, já é tempo 
de mudarmos essa prática, pois pre-
cisamos incentivar a industrialização 
de nossas matérias primas, gerando, 
assim, mais empregos e incrementan-
do o crescimento de nossa economia 
interna. O desenvolvimento de nosso 
País não deve ficar exclusivamente 
na dependência do mercado externo, 
sujeito as oscilações das economias 
globais. Somos uma nação forte, pos-
suímos amplo e rico território e uma 
população suficiente para consumir 
toda nossa produção. Basta incentivar 
o mercado interno através de uma 
política agrícola mais compensadora 
para o produtor, fortalecer o setor in-
dustrial através de incentivos fiscais 
e financiamentos mais acessíveis que 
o comércio de bens e serviços se de-
senvolverá o necessário para uma me-
lhor distribuição de renda através do 
crescimento do mercado de trabalho 
e de uma justa remuneração para os 
trabalhadores.

Ainda no campo das leis trabalhistas, 
como analisa a proposta que tramita 
no Congresso Nacional visando trata-
mento diferenciado paras as micros 
e pequenas empresas?

Representando a CNTC, tivemos a opor-
tunidade de participar da audiência 
pública realizada pela Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio para debater o Projeto de 
Lei no 951/2011, de autoria do Deputado 
Júlio Delgado, que institui o Programa 
de Inclusão Social do Trabalhador In-
formal (Simples Trabalhista) para as 
microempresas e empresas de peque-
no porte. Participaram da audiência, 
como convidados, representantes do 
Ministério do Trabalho, do Ministério 
Público do Trabalho, da CNI, da CNC, da 
Associação Nacional dos Magistrados 
do Trabalho, da Associação dos Advoga-
dos Trabalhistas, do Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais, do Fórum Perma-
nente das Micros e Pequenas Empresas, 
do DIEESE, da CUT, da Força Sindical e 
da UGT. Assim como a grande maioria 
das autoridades participantes da audi-
ência, concluímos que a proposta apre-
sentada como instrumento de inclusão 
social na realidade significa violento 
retrocesso social, voltada a reduzir e 
precarizar direitos trabalhistas devi-
damente consagrados e assegurados 
na Constituição Federal e legislação 
vigente. Concretamente, o projeto visa 
permitir, mediante acordo ou conven-
ção coletiva, a fixação de piso salarial 
inferior aos demais trabalhadores da 
categoria profissional; a implantação 
do banco de horas; faculta o pagamen-
to do trabalho em domingos e feriados 
mediante a compensação por folga em 
outro dia. Possibilita, ainda, median-
te acordo direto entre empregado e 
empregador, dispensar a redução do 
horário de trabalho durante o cum-
primento do aviso prévio; parcelar o 
pagamento do 13o salário em até seis 
parcelas; fracionar as férias em até 
três períodos; reduzir pelo período de 

5 anos o depósito do FGTS de 8% para 
2%; reduzir o depósito recursal e isen-
tar do pagamento de honorários peri-
ciais as microempresas e empresas. O 
substitutivo do Relator, Deputado Jorge 
Corte Real, inclui, ainda, proposta de 
alterar o art. 477 da CLT para conferir 
validade ao pedido de demissão e reci-
bo de quitação das verbas rescisórias, 
mesmo sem a assistência do sindica-
to ou do Ministério do Trabalho, desde 
que o empregado dispense por escrito 
tal formalidade legal, além de esten-
der os benefícios aos empreendedores 
individuais.

A relação de trabalho na prestação 
de serviços por terceiros, a chamada 
terceirização, tem motivado intensa 
discussão no Congresso Nacional e no 
mundo jurídico do trabalho. Qual sua 
opinião a respeito?
Realmente, o tema, de extrema rele-
vância e de elevado alcance social, se 
transformado em lei poderá gerar con-
sequências altamente danosas para 
os trabalhadores brasileiros. Merece, 
portanto, ampla discussão e toda a 
atenção e ação do movimento sindi-
cal. Sempre na busca de retirar direi-
tos já consagrados e reduzir o custo 
das empresas, a bancada dos empre-
sários no Congresso Nacional, liderada 
pelo Deputado Sandro Mabel, propõe 
diversos projetos de leis dispondo so-
bre a regulamentação da prestação de 
serviços terceirizados. Embora respei-
tando a opinião da corrente sindica-
lista que propugna pela legalização da 
prestação de serviços terceirizados por 
entender necessária sua regulamenta-
ção, quanto mais estudamos o assun-
to, mais ficamos convencidos de sua 
inconveniência, não importando em 
nenhum benefício que estimule o mer-
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cado de trabalho, apenas propiciando 
que contratos de trabalho hoje regu-
larmente celebrados sejam rescindi-
dos para propiciar a utilização de nova 
modalidade de contratação em prejuí-
zo dos trabalhadores. Vejam o exemplo 
da multinacional Nike, fabricante de 
produtos esportivos: dos 600 mil tra-
balhadores da empresa em 51 países, 
apenas 24 mil são diretamente con-
tratados, isto é, 95% são terceirizados. 
Isto não é à toa. A terceirização de mão 
de obra sempre será prejudicial ao tra-
balhador, pois, nesse tripé, a empresa 
tomadora dos serviços visa a redução 
dos custos operacionais, principal-
mente dos encargos sociais, a empresa 
prestadora dos serviços busca o lucro 
do negócio e, evidentemente, para o 
trabalhador sobram a precariedade 
dos direitos trabalhistas e a redução 
salarial. Esse tipo de contratação equi-
para o trabalhador à condição de mera 
mercadoria, afastando-o da integra-
ção na vida e no desenvolvimento da 
empresa, a qual se beneficia de seu 
trabalho; prejudica a aposentadoria 
do trabalhador pela descontinuidade 
laboral; impede o empregado de usu-
fruir as vantagens e as condições de 
trabalho conquistadas via convenção 
coletiva da categoria profissional; e de-
sestimula a qualificação e o aperfeiço-
amento profissionais, indispensáveis 
à promoção na empresa.
 
Enfim, a Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, conjunto de normas 
que regula o Direito do Trabalho no 
Brasil desde 1943, não estaria supera-
da pelo tempo?
Engana-se quem pensa assim. Essa 
notável obra de construção jurídica e 
social é um legado excepcional de ju-
ristas, magistrados e sindicalistas da 
época, que revelando vigorosa consci-
ência social e profundo conhecimento 
do direito laboral consolidaram har-
monicamente a legislação existen-
te. Como disse o Ministro Alexandre 
Marcondes Filho, em sua exposição de 
motivos, a Consolidação não é apenas 
um engenho de arquitetura legislativa, 
mas uma recapitulação de valores co-
erentes, que resultaram de uma gran-
de expansão legislativa. E essa notável 
construção jurídica da época não pa-
rou no tempo nem no espaço. Ela veio 
sendo permanentemente atualizada e 
reajustada conforme o imenso e fun-
damental processo de desenvolvimen-
to de nossa economia, em consonância 
com a evolução social do relaciona-

mento capital e trabalho. Trata-se, por-
tanto, de um inalienável patrimônio 
cultural e jurídico da sociedade brasi-
leira, que deve ser não somente con-
servado, mas permanentemente atu-
alizado e coerente com o crescimento 
da economia do País. Qualquer nação 
para se considerar desenvolvida pre-
cisa construir ao longo de sua história 
uma forte estrutura jurídico-social ca-
paz de garantir o mínimo de bem-estar 
aos menos favorecidos. E esse é o papel 
da nossa velha CLT, que, assim como o 
vinho, quanto mais velho melhor.
 

Ainda na linha das reformas traba-
lhistas, há uma forte corrente que de-
fende uma reforma sindical. O que o 
Sr. defende?
Defendo o aperfeiçoamento no modelo 
sindical vigente. A Constituição Federal 
de 1988 trouxe significativo avanço ao 
Direito Sindical brasileiro, principal-
mente afastando a interferência e a 
intervenção do Poder Público na orga-
nização sindical. Lembramos que o Mi-
nistério do Trabalho interferia na or-
ganização sindical desde o modelo de 
estatuto social, na administração das 
entidades até no processo eleitoral dos 
dirigentes sindicais. Isso tudo mudou e 
hoje temos uma organização sindical 
moderna e forte. Entretanto, já se pas-
saram mais de vinte anos da Consti-
tuição e nesse período houve uma forte 
evolução social com o reconhecimento 
legal das centrais sindicais, que, reco-
nhecemos, vem cumprindo importante 
papel de diálogo com o governo fede-
ral, mas precisamos de alguns ajustes 
para adequá-la à nova realidade social. 
O sistema confederativo – sindicatos, 

federações e confederações – que du-
rante toda a história do sindicalismo 
brasileiro sempre foi o sustentáculo 
da organização sindical na defesa dos 
direitos dos trabalhadores e na luta 
diuturna nas negociações coletivas 
por melhorias salariais e por melho-
res condições de trabalho, não pode ser 
afastado das discussões que envolvam 
o interesse dos trabalhadores das res-
pectivas categorias profissionais. Essa 
anomalia propositada, inclusive, ofen-
de o preceito constitucional de que “ao 
sindicato cabe a defesa dos direitos e 
interesses coletivos ou individuais da 
categoria”.
 
O Ministro do Trabalho já se mani-
festou favoravelmente à modificação 
da Portaria 186. Quais pontos devem 
ser alterados?
Realmente, a Portaria 186, do Minis-
tério do Trabalho, que fixa as regras 
para o registro das entidades sindicais, 
vem causando graves prejuízos aos tra-
balhadores e empresários mediante a 
facilitação da proliferação exacerbada 
de sindicatos sem nenhuma represen-
tatividade, tanto nas categorias pro-
fissionais como nas categorias econô-
micas. Assim, entendemos que a nova 
portaria deva conter regras rigorosas 
para as assembleias de fundação de 
entidades sindicais tais como editais 
de convocação com ampla publicidade, 
assembleias com representatividade 
de trabalhadores da categoria, com-
posição da diretoria por trabalhado-
res comprovadamente pertencentes à 
categoria e defendemos, ainda, como 
requisito para o registro, atestado da 
entidade de grau imediatamente su-
perior da respectiva categoria da re-
gularidade do processo de fundação, 
eleição da diretoria e parecer técnico 
sobre as condições de sobrevivência da 
entidade requerente. No capítulo que 
trata do registro de entidades de grau 
superior torna-se indispensável sane-
ar o vício de inconstitucionalidade da 
Portaria 186, por ofensa ao principio da 
unicidade sindical que “veda a criação 
de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, 
na mesma base territorial....” Nesse 
sentido, tramitam no Supremo Tribu-
nal Federal diversas ADIN’s interpostas 
por confederações de categorias profis-
sionais e econômicas questionando a 
constitucionalidade da Portaria 186, do 
Ministério do Trabalho. ■

A CLT é uma notável 
obra de construção 

jurídica e social, 
legado excepcional 

de juristas, 
magistrados e 

sindicalistas da 
época, revelando 

vigorosa consciência 
social e profundo 
conhecimento do 

direito laboral

cntc_[jornalNov12]_v4.indd   5 13/12/12   17:36



WWW.CNTC.ORG.BR6  •  JORNAL CNTC   •   EDIÇÃO 31   •  NOV/DEZ 2012

É a única Confederação de Trabalhadores entre os 24 membros
CNTC integra Conselho do Plano Brasil Maior
Di  á l o g o

A Confederação Nacional dos Traba-
lhadores no Comércio – CNTC – é a 
mais nova integrante do Conselho do 
Plano Brasil Maior, colegiado formula-
dor de política industrial, tecnológica e 
de comércio exterior da Presidência da 
República e do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior. 
Dos 24 membros, a CNTC passa a ser a 
única Confederação de Trabalhadores 
a integrar o órgão, que conta, em sua 
composição, com representantes do 
Governo, de entidades patronais e de 
duas Centrais de Trabalhadores, a UGT 
e a Força Sindical. 

A admissão da CNTC foi aprovada no 
início de outubro pelo plenário do Con-
selho do Programa durante a 3a Reu-
nião do Conselho de Competitividade 
do Comércio, realizada no Ministério 
do Desenvolvimento, em Brasília. Se-
gundo o presidente da CNTC, Levi Fer-
nandes Pinto, a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio levará 
ao Conselho as experiências e propos-
tas da maior das confederações de tra-
balhadores da América Latina, repre-
sentando 12 milhões de profissionais 
de comércio e serviços. “Nossa expec-
tativa é a de colaborar com a formula-
ção de políticas do complexo produtivo 
que tragam avanços para a economia 
brasileira e que representem cresci-
mento de oportunidades de trabalho e 
estabilidade para o mercado de empre-
go”, avalia o presidente da CNTC.

Para integrar o Conselho do Plano Bra-
sil Maior, foi designado o Diretor-Se-
cretário da CNTC, Lourival Figueiredo 
Melo, que destacou a importância ins-
titucional da participação de uma con-
federação de trabalhadores no órgão 
colegiado encarregado da execução 
dessa política de desenvolvimento do 
País. O Assessor da Presidência da CNTC 
Célio Rodrigues Neves assume como 
Conselheiro Suplente. “A admissão da 
Confederação Nacional dos Trabalha-
dores no Comércio no Plano Brasil 
Maior é o reconhecimento da posição 
de maior protagonismo que a CNTC as-
sumiu em conjunto com as outras con-
federações de trabalhadores em 2012. 
Definimos, desde o início da gestão da 
nova Diretoria, empossada em feverei-
ro, que era chegada a hora de redefinir 
nosso papel institucional e de aumen-
tar a presença da entidade no movi-
mento sindical e nos órgãos e conse-
lhos da sociedade civil” – disse o 
Diretor-Secretário da CNTC

O desafio do Plano Brasil Maior está 
focado em dois pontos principais. O pri-
meiro deles é sustentar o crescimento 
econômico inclusivo num contexto eco-
nômico adverso; o segundo, sair da cri-
se internacional em melhor posição do 
que entrou, o que resultaria numa mu-
dança estrutural da inserção do país na 
economia mundial. O Plano, em sua 
essência, tem como foco a inovação e 
o adensamento produtivo do parque 

Dilma discursa para integrantes do Conselho

industrial brasileiro, objetivando ga-
nhos sustentados da produtividade do 
trabalho. Para o Governo Federal, “a 
estabilidade monetária, a retomada do 
investimento e crescimento, a recupe-
ração do emprego, os ganhos reais dos 
salários e a drástica redução da pobre-
za criaram condições favoráveis para 
o país dar passos mais ousados em sua 
trajetória rumo a um estágio superior 
de desenvolvimento”.

O Plano adotará medidas importantes 
de desoneração dos investimentos e 
das exportações para iniciar o enfren-
tamento da apreciação cambial, de 
avanço do crédito e aperfeiçoamento 
do marco regulatório da inovação, de 
fortalecimento da defesa comercial e 
ampliação de incentivos fiscais e faci-
litação de financiamentos para agre-
gação de valor nacional e competitivi-
dade das cadeias produtivas.

O País vai mobilizar suas forças produ-
tivas para inovar, competir e crescer. O 
mercado grande e pujante, o poder de 
compras públicas criado pelas políticas 
inclusivas, a extensa fronteira de re-
cursos energéticos a ser explorada, a 
força de trabalho jovem e criatividade 
empresarial constituem trunfos insti-
tucionais, de recursos naturais e so-
ciais formidáveis para desenvolver um 
Brasil Maior. ■
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Brizola Neto reafirma compromisso
com as Confederações na CNTC
Diversas reivindicações foram analisadas na Reunião com o Ministro do Trabalho e Emprego

C apa 

Além do presidente Levi Fernandes Pinto, participaram representantes de 12 Confederações Nacionais de Trabalhadores

O Ministro do Trabalho e Emprego, 
Brizola Neto, reafirmou no dia 22 de 
novembro em Brasília o compromis-
so de defesa da unicidade sindical, da 
contribuição sindical e da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT) como marco 
legal de defesa dos trabalhadores brasi-
leiros. O ministro se reuniu na sede da 
Confederação Nacional dos Trabalha-
dores no Comércio (CNTC), em Brasília, 
com o presidente Levi Fernandes Pinto 
e com os representantes de 12 Confe-

Brizola Neto fez uma defesa emocionada do 
sistema contributivo sindical, relembrando as 

conquistas trabalhistas do governo Getúlio Vargas 
para a garantia dos trabalhadores brasileiros

derações Nacionais de Trabalhadores. 
O objetivo do encontro foi analisar as 
reivindicações que constam no docu-
mento entregue pelos representantes 
trabalhistas ao Ministro em julho e dis-
cutido em agosto na CNTC, entre elas 
a Revitalização do MTE; a revisão das 
Portarias 186 e 392; o fortalecimento do 
Sistema Confederativo; os efeitos Vin-
culação x Filiação; Qualificação Profis-
sional e Formação; a Participação do 
Sistema Confederativo laboral nos Con-
selhos; e a ausência do MTE no debate 
da PEC 369/2005.

Documento entregue durante a reunião 
a Brizola Neto pelos presidentes das 
Confederações manifesta o interesse 
em participar dos debates e construção 
das alternativas capazes de promover 
a atualização do Quadro de Atividades 
e Profissões, há décadas sem alteração. 

“A não atualização do mencionado Qua-
dro” – diz o documento – “tem gerado 
imensos prejuízos à organização sindi-
cal dos trabalhadores com a ampliação 
injustificada, desproporcional e ilegal 

do número de entidades sindicais e, 
claro, com reflexos prejudiciais para o 
próprio Ministério do Trabalho”.

As Confederações reunidas com o Mi-
nistro do Trabalho e Emprego pedem 
também a reestruturação do quadro 
de Auditores Fiscais, que vem “sofren-
do um verdadeiro ‘sucateamento”, com 
visível redução na estrutura, o que im-
plica em redução também nas tarefas 
deste Ministério, já não se falando que 
inexiste uma fiscalização eficiente por 
falta de Auditores Fiscais e de logística”.

O Sistema Confederativo dos Trabalha-
dores reivindica, ainda, a revogação da 
Nota Técnica Conjunta SIT/SRT 01/2012, 
que trata de uma consulta formulada 
por um Auditor Fiscal, sobre aviso pré-
vio. Acompanhado do Secretário Nacio-
nal de Relações do Trabalho, Manoel 
Messias, e pelo Assessor Especial Luiz 
Fernando Emediato, Brizola Neto fez 
uma defesa emocionada do sistema 
contributivo sindical, relembrando 
as conquistas trabalhistas do gover-
no Getúlio Vargas para a garantia dos 
trabalhadores brasileiros, do empenho 
do avô, Leonel Brizola, na manuten-
ção e ampliação desses direitos, e do 
ex-ministro Darcy Ribeiro, para quem 
a contribuição era essencial para a 
segurança de todos os trabalhadores 
brasileiros.

O Secretário Manoel Messias discutiu 
com os representantes das Confedera-
ções as alterações que serão feitas na 
Portaria 186 para dar maior segurança 
jurídica ao sistema sindical, dificul-
tando a abertura de sindicatos e fede-
rações sem representação compatível 
e estabelecendo normas mais rígidas 
para a concessão de novos registros 
sindicais em prejuízo de categorias 
profissionais estruturadas. O Secre-
tário admitiu que é necessário criar 
exigências maiores para se evitar en-
tidades criadas fraudulentamente. ■
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Câmara aprova a Regulamentação dos 
Comerciários
Projeto criado pela CNTC é aprovado por unanimidade

C A P A

Em uma sessão histórica para os Co-
merciários brasileiros, a Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) da Câ-
mara dos Deputados aprovou no dia 
14 de novembro, por unanimidade, o 
Projeto de Lei 3592/12 que regulamenta 
a profissão de Comerciário. O projeto, 
originário do Senado e de autoria do 
senador Paulo Paim (PT-RS),  nasceu 
na Confederação Nacional dos Traba-
lhadores no Comércio (CNTC) e teve 
parecer favorável do Relator, Deputado 
Zezéu Ribeiro (PT-BA) regulamentando 
a profissão de 12 milhões de trabalha-
dores que trabalham em  atividade de 
comércio e serviços em todo o País – 
em lojas, supermercados, agências 

de turismo, salões de beleza, postos 
de gasolina, comissárias de despacho, 
movimentadores de carga e em outros 
estabelecimentos comerciais. O texto 
aprovado fixa a jornada normal de 
trabalho dos Comerciários em 8 horas 
diárias e 44 semanais. Estes limites só 
podem ser alterados em convenção ou 
acordo coletivo de trabalho.
 
A proposta, no entanto, admite jor-
nadas menores, de seis horas, para o 
trabalho realizado em turnos de reve-
zamento, desde que não ocorram per-
das na remuneração e que o mesmo 
empregado não seja utilizado em mais 
de um turno de trabalho.

A votação foi acompanhada por cente-
nas de Comerciários e representantes 
da CNTC, da Central Única dos Traba-
lhadores (CUT), da Força Sindical, UGT 
(União Geral dos Trabalhadores) e por 
diretores de sindicatos e federações da 
categoria de todo o País, que comemo-
raram a aprovação na CCJ.
 
O projeto é originário do Senado e 
tem caráter conclusivo, mas recebeu 
uma emenda na Comissão de Traba-
lho, Administração e Serviço Público. A 
comissão ainda discute se ele voltará 
para o Senado ou se seguirá para san-
ção presidencial. 
 
O presidente da CNTC, Levi Fernan-
des Pinto, saudou a aprovação como 
a maior conquista dos Comerciários 
brasileiros em toda a história da cate-
goria. “O Congresso Nacional resgata 
hoje uma dívida histórica com os 12 
milhões de Comerciários brasileiros ao 
reconhecer a importância econômica 
e social dos trabalhadores que são o 
coração da economia nacional, gera-

A votação foi acompanhada por centenas de comerciários, representantes da CNTC e de diversas instituições da categoria 

“O Congresso Nacional resgata hoje uma dívida 
histórica com os 12 milhões de Comerciários 

brasileiros ao reconhecer a importância econômica 
e social dos trabalhadores que são o coração da 

economia nacional.” Levi Fernandes Pinto
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Dirigentes da CNTC compareceram em peso nesse momento histórico

dores de riqueza e distribuidores da 
produção de bens e serviços deste País. 
Estaremos agora protegidos pela legis-
lação e ainda mais fortes” – disse ele.
 
A Diretoria da CNTC acompanhou a 
aprovação na CCJ através da presença 
de Levi Fernandes Pinto e dos Direto-
res Lourival Figueiredo Melo, Idelmar 
da Mota Lima, Luiz Carlos Motta,  Luiz 
de Souza Arraes, José Francisco Jesus 
Pantoja Pereira, Ronaldo Nascimento e 
José Ribamar Rodrigues Filho, que des-
tacaram a importância da aprovação do 
projeto para a normatização do trabalho 
e das garantias sociais dos Comerciários.
 
O presidente da CCJ, Deputado Ricardo 
Berzoini (PT-SP),  e Deputados integran-
tes da Comissão ocuparam boa parte 
da sessão reconhecendo a luta dos Co-
merciários brasileiros e o longo cami-
nho que o movimento sindical e a CNTC 
percorreram até a aprovação do projeto.
 
O presidente da Força Sindical, deputado 
Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), afirmou 
que a aprovação do projeto poderá criar 
até 4 milhões de empregos no comér-
cio. O projeto não trata de trabalho aos 
domingos, que já é regulado em lei. O 
presidente da UGT, Ricardo Patah, come-
morou no plenário a aprovação na CCJ.

Como fica
Com a Regulamentação, a atividade 
de Comerciário deixa de ser uma fun-
ção para se transformar em profissão, 
que deverá ser lançada na Carteira de 
Trabalho, com as garantias de jorna-
da de trabalho diária fixada em 8 ho-
ras e semanal de 44 horas. Qualquer 
alteração na jornada de trabalho do 
Comerciário, a partir da Regulamen-
tação, que é uma reivindicação de dé-
cadas de trabalhadores no Comércio, 
somente poderá ocorrer através de 
convenção coletiva ou acordo coletivo 
de trabalho. A Regulamentação esta-
belece também a jornada de seis ho-
ras para o trabalho realizado em tur-
nos de revezamento, ficando vedada 
a utilização do Comerciário em mais 
de um turno de trabalho, à exceção do 
que for determinado através de nego-
ciação coletiva de trabalho.

O projeto aprovado fixa um piso salarial 
da categoria comerciária em convenção 
ou acordo coletivo, nos termos do Inciso 
V do Art. 7o da Constituição Federal, e 
abre a possibilidade de entidades repre-
sentativas patronais e de trabalhadores 
negociarem a inclusão, no âmbito da 
negociação coletiva, de cláusulas que 
promovam ações de educação, forma-
ção e qualificação profissional.

Permite ainda que as entidades repre-
sentativas das categorias econômica 
(empresas) e profissional (comerci-
ários) promovam, por meio de nego-
ciações coletivas, programas e ações 
de educação, formação e qualificação 
profissional.

O texto aprovado ainda oficializa a 
data de 30 de outubro como o Dia do 
Comerciário. O projeto já tinha sido 
aprovado por unanimidade no Senado 
Federal e nas Comissões de Trabalho, 
de Administração e Serviço na Comis-
são de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio da Câmara.
 
“A aprovação do projeto de Regula-
mentação na Câmara dos Deputados 
reflete o compromisso dos Parlamen-
tares brasileiros na defesa da garantia 
dos direitos dos trabalhadores, o que 
é uma tradição desta Casa, e o diálo-
go permanente que vimos mantendo 
com os setores econômicos” – disse 
Levi Fernandes Pinto. Para Lourival 
Figueiredo Melo, Diretor-Secretário da 
CNTC, a regulamentação cria um novo 
patamar profissional e determina um 
novo tempo nas condições de trabalho 
e cidadania dos Comerciários. ■

cntc_[jornalNov12]_v4.indd   9 13/12/12   17:37



WWW.CNTC.ORG.BR10  •  JORNAL CNTC   •   EDIÇÃO 31   •  NOV/DEZ 2012

Feaac renova compromisso com a categoria de 
Empregados de Agentes Autônomos
Cerimônia de posse da nova Diretoria serviu como prestação de contas da Federação

E vent    o s

Ocorreu na noite de sábado, dia 10 de 
novembro, a cerimônia de posse da di-
retoria da Federação dos Empregados 
de Agentes Autônomos do Comércio do 
Estado de São Paulo (Feaac) para o qua-
driênio 2012-2016. Dirigentes de diver-
sos sindicatos estiveram presentes no 
evento parabenizando os diplomados e 
a Feaac pelos 33 anos de história em prol 
dos trabalhadores da categoria dos Em-
pregados de Agentes Autônomos (EAA).
 
O pleito, realizado em junho, recon-
duziu Lourival Figueiredo Melo à pre-
sidência da entidade por mais quatro 
anos. Além de Melo, Vagney Borges de 
Castro, diretor da Secretaria de Nego-
ciações, e Artur José Aparecido Bordin, 
diretor de Saúde e Previdência Social, 
foram reeleitos para continuar o traba-
lho em suas respectivas pastas. A diri-
gente Helena Ribeiro da Silva assume a 
Secretaria Geral da Feaac e passa a sua 
antiga pasta, a Secretaria de Assuntos 
da Mulher, Criança e do Adolescente, 
para a diretora Elizabete Prataviera. 
Já a Secretaria de Administração e Fi-
nanças ficará sob o comando de Ítalo 
José Rampani e a Diretoria Social e de 
Formação Sindical estará a cargo de 
Valdemar Damião de Brito.
 
A cerimônia de posse foi aberta pelo 
presidente da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio (CNTC), 
Levi Fernandes Pinto, que aproveitou o 
momento para desejar sucesso aos em-
possados. “Os companheiros agentes 
autônomos do comércio desempenham 

um papel estratégico na economia bra-
sileira, por isso é uma satisfação estar 
aqui quando a diretoria eleita renova 
seu compromisso com a categoria ao 
receber um novo mandato e a confian-
ça dos profissionais que a integram. 
Desejo muito sucesso a todos os em-
possados”, disse o presidente da CNTC.
 
O Presidente da Confederação também 
aproveitou para agradecer e parabeni-
zar o presidente reeleito da Feaac, Lou-
rival Figueiredo Melo, pelo trabalho 
exercido como 1o Secretário da CNTC. 

“Há oito meses assumimos a diretoria 
da Confederação com uma proposta de 
reforma política e estrutural da enti-
dade máxima dos comerciários deste 
País. Mesmo nós, que militamos há 
anos no sindicalismo brasileiro, não 
tínhamos a noção dos desafios que nos 
aguardavam. Vimos que era preciso 
uma mudança radical na política, na 
estratégia e na administração da CNTC 
e a ordem estava aqui na Feaac, em 
Lourival Figueiredo Melo. Devemos ao 
companheiro Lourival a mudança e a 
modernização da CNTC.”
 
NOVA FASE – O presidente reeleito Lou-
rival disse em discurso que a cerimô-
nia de posse para o quadriênio 2012-
2016 era uma prestação de contas dos 
dirigentes sindicais. “Fechamos um 
ciclo de transformação e conquistas. 
Hoje somos uma entidade atuante e 
com participação política efetiva, que 
tem compromisso com os interesses 
e as causas dos trabalhadores”, desta-

cou Melo. “Nos chamaram de loucos, 
baderneiros, tentando nos desmora-
lizar na luta. Mas um grupo de diri-
gentes sérios e comprometidos com a 
causa, não teve medo, saiu às ruas, foi 
de cidade em cidade para organizar a 
categoria e mostrar que o trabalho do 
dirigente sindical é defender com mui-
ta garra o direito dos nossos trabalha-
dores”, desabafou o presidente.
 
Melo fez ainda um balanço das con-
quistas da Feaac no ano de 2012. “Fe-
charemos este ano com a entrega de 
novas sedes para os Sindicatos de 
Americana, Araçatuba, Araraquara e 
Marília. Sedes completas com todos os 
equipamentos necessários para que o 
sindicato possa atender com qualidade 
o trabalhador. É a devolução do dinhei-
ro a estes trabalhadores, devolução da 
sofrida contribuição sindical e assis-
tencial que estamos hoje batalhando 
para ser reconhecida.”
 
Para o dirigente, a Federação inicia uma 
nova fase de responsabilidade e con-
quistas. “Nosso compromisso hoje ul-
trapassa a nossa categoria e passa a ser 
um compromisso a nível nacional como 
todos os nossos sindicatos e federações 
filiados à CNTC. Estamos conscientes de 
que encerramos uma fase com todos os 
compromissos acertados em novembro 
de 1994 realizados um a um. Hoje a nos-
sa Feaac assume novos compromissos, 
com mais garra, mais determinação e 
conscientes de nossa grande responsa-
bilidade, porque nós somos Feaac.” ■

O pleito reconduziu Lourival Figueiredo Melo à presidência da entidade por mais 4 anos
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Comerciários de concessionárias conquistam 
8,5% de aumento nos salários
Classe também obteve ganhos em cláusulas sociais

A c o r d o s  tra   b a l h istas   

A Federação dos Empregados no Co-
mércio do Estado de São Paulo, a Co-
missão de Negociação com represen-
tantes das oito Regionais e o Sincodiv, 
sindicato que representa as conces-
sionárias e distribuidoras de veícu-
los, assinaram em outubro (11/10), a 
Convenção Coletiva dos trabalhadores 
desse ramo de comércio. A solenidade 
ocorreu na sede da Federação.

O aumento ficou em 8,5% para os pi-
sos normativos dos comerciários. Por-
tanto, os salários de outubro, mês da 
data base, já foram pagos corrigidos. Os 
trabalhadores também conquistaram 
outras cláusulas de proteção e garan-
tias dos seus direitos, como reajusta-
mento do auxílio creche, que passou 
para R$ 195,00; auxílio funeral, para R$ 
998,00, além de avanços em segurança 
do trabalho e de uma cláusula nova, a 
garantia de emprego ao portador de HIV.

“Foi um bom acordo. Além dos 8,5% 
ser um bom índice, fechamos dentro 
do mês da data base, 1º de outubro. E, 
importante: tivemos ganhos em cláu-
sulas sociais. Quero parabenizar o 
trabalho da Comissão de Negociação, 
que desta vez trabalhou regionalizada”, 
disse o presidente da Fecomerciários, 
Luiz Carlos Motta.

O presidente do Sincodiv-SP (Sindica-
to dos Concessionários e Distribuido-
res de Veículos do Estado de São Paulo), 
Octavio Vallejo, também garantiu que 
o acordo foi bom. “Houve muita dis-
cussão sobre cláusulas econômicas 
e sociais, mas no final prevaleceu o 
bom senso. O avanço maior, acredito, 
foi fechar a Convenção dentro do mês 
da data base”.

Além de Motta e Vallejo, participaram 
da solenidade os líderes sindicais Jair 
Mafra (Mogi das Cruzes); Carlos Ro-

berto Negrisoli (Botucatu); Marcelo 
Nunes de Castro (Itapeva); Paulo Cesar 
da Silva, o Paulinho (Limeira); Valdecir 
Alves, o Paraná (Presidente Prudente); 
Márcia Caldas Fernandes (São José do 
Rio Preto); Albino Correia de Lima (São 
José dos Campos); Jonathan Faleiros 
(Sertãozinho); Arnaldo Azevedo Bilo-
ti (Santos); Mario Aparecido Herrera 
(Marília); Minervino Ferreira (Santo 
André); Amauri Mortágua (Tupã); e 
assessores das entidades. ■

Fonte: Fecomerciários

Luiz Carlos Motta e Octavio Vallejo celebram o acordo

21º Congresso Sindical Fecomerciários
E vent    o s

A CNTC esteve presente no 21o Congres-
so Sindical promovido pela Fecomer-
ciários, realizado na Praia Grande, no 
estado de São Paulo, representada pelo 

Presidente Levi Fernandes Pinto, pelo 
2o Vice-Presidente, Valmir de Almeida 
Lima, pelo Diretor-Secretário, Lourival 
Figueiredo Melo, pelo Diretor de Patri-

mônio, Luiz de Souza Arraes e pelo Pre-
sidente da Federação dos Comerciários 
do Estado de Goiás e Tocantins, Edson 
Garcia. ■
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Rescisão trabalhista: direitos 
em caso de demissão
Benefícios variam de acordo com a forma da demissão

F i q u e  sa  b en  d o

Muitos trabalhadores têm dúvida so-
bre quais são os direitos trabalhistas 
garantidos na hora da demissão. A dú-
vida se inicia naquilo que o trabalha-
dor tem direito a receber na hora da 
rescisão contratual e se estende até o 
direito ou não ao benefício do seguro-

-desemprego. A rescisão contratual 
pode ocorrer a pedido do trabalhador 
ou por iniciativa do empregador e ocor-
re de várias formas, com direitos tra-
balhistas diferenciados.

O primeiro modo é a dispensa sem jus-
ta causa que ocorre quando o empre-
gador demite o funcionário, mas não 
apresenta uma justificativa. Neste caso, 
o trabalhador terá direito ao aviso pré-
vio, o saldo de salário, a indenização 
das férias integrais (não gozadas e pro-
porcionais, acrescidas do terço consti-
tucional), a gratificação natalina pro-
porcional (13º salário proporcional), a 
indenização compensatória de 40% dos 
depósitos do FGTS e o levantamento do 
saldo existente na conta vinculada do 
FGTS. Além disso, ele também recebe 
as guias de seguro-desemprego e a in-
denização adicional no valor de um sa-
lário mensal, quando dispensado nos 
30 dias que antecedem a data-base de 
sua categoria, de acordo com os termos 
da Lei no 7.238/84.

Já o trabalhador que for dispensando 
por justa causa, ou seja, com uma das 
justificativas previstas nas hipóteses 
legais de falta grave do art. 482 da CLT, 
receberá apenas o saldo de salário e 
a indenização das férias não gozadas, 

acrescidas do terço constitucional. Se 
optar por pedir demissão, o empregado 
tem o direito de receber o saldo de salá-
rio, a indenização das férias integrais 
não gozadas e proporcionais, acresci-
das do terço constitucional (mesmo 
que o empregado ainda não tenha 
completado um ano na empresa) e a 
gratificação natalina proporcional (13º 
salário proporcional).

No caso de falência da empresa, ocorre 
o término dos contratos de trabalhos e 
o trabalhador tem os mesmos direitos 
que o do dispensado sem justa causa, 
conforme prevê o art. 449 da CLT. As re-
clamações trabalhistas, neste caso, se-
rão processadas e julgadas pela Justi-
ça do Trabalho. É importante observar 
que após a decretação da falência da 
empresa, esta não se sujeita às pena-
lidades por atraso no pagamento das 
verbas rescisórias, previstas no art. 467 
e no art. 477 da CLT.

Verbas Rescisórias
Em relação aos prazos para o paga-
mento das verbas rescisórias, há uma 
diferença se o aviso prévio for traba-
lhado ou indenizado. Se for trabalha-
do, as verbas rescisórias deverão ser 
quitadas até o 1º dia útil imediato ao 
término do contrato. Se o aviso não for 
trabalhado, as verbas rescisórias de-
verão ser quitadas até o 10o dia, conta-
do da data da notificação da dispensa. 
Mais informações no sítio do Minis-
tério: http://portal.mte.gov.br/ass_ho-
molog/. ■  
Fonte: Portal MTE

Rescisão contratual: direitos diferenciados
Lourival Figueiredo Melo e Luiz 
Carlos Motta tomaram posse 
em 6 de dezembro como repre-
sentantes da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores no Co-
mércio no Conselho de Clientes 
do Agente Operador do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) da Caixa Econômica Fe-
deral . O Conselho, ligado à Re-
gional Brasília da Caixa, tem por 
objetivo acolher reivindicações e 
sugestões para o aprimoramento 
da gestão do FGTS e é integrado 
por representantes dos grandes 
clientes do Fundo tanto de em-
pregados como de empregadores.

Fazem parte do Conselho da Re-
gional grandes empregadores es-
tatais, como Correios, Banco do 
Brasil e Universidades Federais. 
A CNTC é a única representante 
dos trabalhadores a integrar o 
Conselho. O Diretor Financeiro 
da CNTC, Luiz Carlos Motta, to-
mou posse como Conselheiro Ti-
tular e o Diretor-Secretário, Lou-
rival Figueiredo Melo, assumiu 
como Conselheiro Suplente.

O Conselho de Clientes do Agen-
te Operador do FGTS é de caráter 
consultivo, estabelecendo sis-
temática para um canal de co-
municação entre organizações 
clientes do FGTS e a Gerência 
Regional de Filial do FGTS, vi-
sando antecipar, implementar 
ou apresentar propostas para 
o aprimoramento contínuo dos 
sistemas e rotinas.

N O T A

Diretores da CNTC 
tomam posse 
no Conselho de 
Clientes do Agente 
Operador do FGTS
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Ministério do Trabalho e Emprego vai conter 
criação de sindicatos com regras mais duras 
O objetivo do governo é impedir a pulverização de sindicatos no país, o que leva a uma 
diminuição do poder de negociação

Le  g is  l a ç ã o

Para dificultar a abertura acentuada 
de sindicatos no Brasil, o Ministério 
do Trabalho e Emprego vai aumentar 
as exigências impostas para a libera-
ção dos registros sindicais. Está sendo 
analisada a possibilidade de se exigir 
uma cota mínima de trabalhadores 
em assembleia para aprovar a criação 
de uma entidade sindical, assim como 
certificação digital de um representan-
te legal e provas documentais de que 
os fundadores realmente fazem parte 
da categoria que pleiteia uma nova re-
presentação.

Essas exigências devem constar em 
nova norma em substituição à polê-
mica Portaria 186, de 2008, cuja legali-
dade está sendo discutida no Supremo 
Tribunal Federal (STF). O objetivo do 
governo é impedir a pulverização de 
sindicatos no país, o que leva a uma di-
minuição do poder de negociação. Nos 
últimos cinco anos foram criados 1.378 
sindicatos. Atualmente, existem 14.464 
entidades sindicais, sendo 9.957 de tra-
balhadores e 4.737 de empregadores. O 
restante são federações e confederações.

A Portaria 186, no entanto, estimulou 
esse movimento ao abrir a possibili-
dade de existência de várias entidades 
sindicais representando uma mesma 
categoria, numa mesma cidade. A le-
gislação brasileira veda a criação de 
mais de uma organização sindical de 
um setor em um mesmo território. A 
nova portaria deve corrigir esse pro-
blema. Sua efetividade, no entanto, de-
pende ainda de atualização da tabela 
de categorias.

Segundo o secretário de Relações de 
Trabalho do Ministério do Trabalho e 
Emprego, Messias Melo, no atual ce-
nário econômico do país, a criação de 
tantos sindicatos é preocupante, pois 
enfraquece as negociações trabalhistas 
e aumenta as diferenças regionais no 
mercado de trabalho. Além disso, Melo 
explica ainda que o governo quer impe-
dir a criação de entidades fantasmas.
Para evitar acusações de que o governo 
está intervindo nos sindicatos, parale-
lamente, Messias busca a constituição, 

em conjunto com o Conselho Nacional 
de Relações de Trabalho, de um “ma-
nual de boa conduta” para estimular a 
autorregulação. “É correto fazer uma 
assembleia de criação de entidade sin-
dical na noite de réveillon? Eu, minis-
tério, não posso dizer a hora, o local 
e as condições, mas podemos, junto 
com as entidades, acumular alguns 
conceitos do que seriam boas práticas”, 
questionou o secretário. “Nessa parte, 
que eu não posso intervir, queremos 
criar alguns consensos”, acrescentou.

O ministério quer também elaborar 
uma nova tabela de categorias pro-
fissionais para limitar os desmem-
bramentos ou a criação de sindicatos 
essencialmente da mesma categoria.

Alteração na Portaria 186
Os representantes dos trabalhadores e 
empregadores defendem alteração na 
Portaria 186, mas ainda há divergências. 
Segundo o presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores no Comér-
cio (CNTC), Levi Fernandes Pinto, a por-
taria incentiva a criação de entidades 
fantasmas. “Somos contrários à Porta-
ria 186, que abre e permite a fundação 

de Sindicatos, Federações e Confedera-
ções, tanto no setor econômico como 
profissional, de entidades “fantasmas” 
comandadas por alguém que nunca 
pertenceu à categoria profissional, fa-
zendo sindicato na calada da noite, em 
assembleias espúrias,” explica.

Para o gerente de Relações de Trabalho 
da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), Emerson Casali, a sindicalização 
funciona por setor, ou seja, vários sindi-
catos formam uma federação estadual 
e juntas uma confederação. “A Portaria 
186 possibilitou, de forma inconstitucio-
nal, que qualquer grupo de sindicatos 
de uma mesma categoria poderia se 
juntar e formar uma federação.”

Casali também ressaltou a discussão 
sobre tabela de categorias. Segundo ele, 
a partir de 2005, o ministério come-
çou a adotar uma lista interna e “criou 
uma confusão muito grande no regis-
tro sindical”. “A tabela original tem 
uma base legal. A partir do momento 
em que o ministério criou uma tabela 
interna, isso começou a gerar muitos 
problemas. Um dos desafios é tentar 
organizar o sistema.” ■

Regras mais duras para a concessão de cartas sindicais: tema de encontro entre os presidentes das 
Confederações e o Ministro Brizola Neto
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Encontro na FEAAC debate trabalho decente
Igualdade de oportunidades, excesso de jornada e assédio moral foram temas abordados

E vent    o s

Os trabalhadores da categoria EAA 
apresentaram diversas propostas vol-
tadas ao trabalho decente durante o 7º 
Encontro Estadual EAA – Trabalho De-
cente é nosso Direito, promovido pela 
Federação dos Empregados de Agentes 
Autônomos do Comércio do Estado de 
São Paulo (FEAAC). Para chegar às pro-
postas apresentadas, os trabalhadores 
utilizaram como base as palestras 
ministradas durante o Encontro por 
profissionais especializados no tema. 
Além disso, os participantes também 
utilizaram as próprias experiências vi-
vidas dentro do ambiente de trabalho 
e a Cartilha sobre Trabalho Decente, 
elaborada pela Federação. As propostas 
aprovadas foram levadas aos SEAACs e 
à FEAAC para atender as solicitações e 
os direitos dos trabalhadores. O evento 
ocorreu na Colônia de Férias da FEAAC, 
em Peruíbe, no dia 20 de outubro.

Ao todo, o Encontro Estadual contou 
com a participação de delegações for-
madas por trabalhadores de diversas 
regiões do Estado de São Paulo. 

As propostas apresentadas foram vol-
tadas para temas como igualdade de 
oportunidade; excesso de jornada; as-
sédio moral no ambiente de trabalho; 
qualificação do trabalhador; crimes 
antissindicais; precarização dos sa-
lários e do emprego; terceirização e 
saúde e segurança do trabalhador. Os 
argumentos foram apresentados como 
pautas de reivindicações para serem 
tratadas durante as negociações e/ou 
incluídas nas Convenções Coletivas 
de Trabalho. Antes da aprovação, os 
grupos apresentaram suas indicações 
para análise e votação.

PALESTRANTES
Antes das propostas, três palestras 
abordaram os diversos aspectos que 
distorcem o trabalho decente. Os par-
ticipantes prestigiaram palestra do 
coordenador do Programa de Trabalho 
Decente e Empregos Verdes da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT), 
Paulo Sérgio Muçouçah. “A globalização 
dos mercados levou a um crescimento 
excludente, ou seja, enquanto alguns 
países cresciam, outros continuaram 
estagnados. A regressão dos direitos 
trabalhistas também colaborou para 
o crescimento da desigualdade sala-

rial e das questões de gênero”, explicou 
Muçouçah.

Já o especialista em Direito Gilberto 
Carlos Maistro Junior enfatizou a re-
lação entre trabalhador e empregador. 
A diretora da Federação dos Trabalha-
dores na Indústria de Alimentação do 
Estado de São Paulo, Neuza Barbosa de 
Lima, comentou sobre as questões da 
mulher dentro das atuais condições de 
trabalho. Também participou do En-
contro o presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Ali-
mentação de Sorocaba e Região (Sinda-
limentos), José Airton de Oliveira.

PALAVRA DOS DIRIGENTES
A diretora da Secretaria de Assuntos 
da Mulher, Criança e do Adolescente 
da FEAAC e presidenta do SEAAC de 
Americana e Região, Helena Ribeiro 
da Silva, disse que “a cada ano, nós 
repensamos as questões dos sindicatos 
e ver este auditório repleto de trabalha-
dores de nossa categoria nos emocio-
na”, disse a dirigente. O presidente do 
SEAAC de Araçatuba e Região, Damião 
Brito, também destacou a importância 
da participação dos trabalhadores nas 
ações dos sindicatos. Ele teve o apoio 
do presidente do SEAAC de Araraquara, 
Ítalo José Rampani. 

A diretora presidente do SEAAC de Cam-
pinas, Elizabete Prataviera, enalteceu 

a realização do evento e mencionou 
também a importância dos Encontros 
Regionais realizados pelos SEAACs. Ro-
sângela Aparecida Rodrigues, presiden-
te do SEAAC de Marília, convocou os 
participantes para a discussão destes 
aspectos dentro e fora dos sindicatos. 
O presidente do SEAAC de Santo André 
e Região, Vagney Borges de Castro, e 
diretor de Negociações da FEAAC, disse 
que a relação próxima entre emprega-
do e empregador, principalmente nas 
pequenas, micros e médias empresas, 
encobre diversas ilegalidades. “A cons-
tante presença do empregador junto ao 
empregado cria situações que dificul-
tam a ação sindical. Por isso, os tra-
balhadores não podem se deixar levar 
por esta relação de ‘amizade’ e devem 
procurar o SEAAC para conhecer seus 
direitos.”

Artur José Bordin, presidente do SEAAC 
de Sorocaba e diretor de Saúde e Previ-
dência Social da FEAAC, disse que a luta 
não deve ser somente por um melhor 
piso salarial. O presidente da FEAAC e 
do SEAAC de Santos, Lourival Figuei-
redo Melo, ressaltou a necessidade de 
ampliar a discussão sobre o Trabalho 
Decente. “Temos que tirar este debate 
das cúpulas e levá-lo às bases porque é 
o trabalhador que sofre as consequên-
cias de um trabalho indecente. Não há 
sociedade livre se não há respeito aos 
direitos dos trabalhadores.” ■

Trabalhadores no 7o Encontro Estadual da FEAAC
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Luiz Carlos Motta na Jordânia

O Presidente da CNTC, Levi Fer-
nandes Pinto, acompanhado do 
2o Vice-Presidente da entidade, 
Valmir de Almeida Lima, e do 
Diretor-Secretário, Lourival Fi-
gueiredo Melo, visitou em São 
Paulo a Federação Nacional dos 
Empregados em Posto de Servi-
ços de Combustíveis e Derivados 
de Petróleo – Fenespopetro, 
onde foi recebido pelo presiden-
te da entidade, Antônio Porcino 
Sobrinho.

Vários temas de importância 
foram tratados, entre eles a es-
pecificação das categorias profis-
sionais e a questão da unicidade 
sindical e do custeio das entida-
des sindicais.

Em seguida, os Diretores da 
CNTC, acompanhados de Anto-
nio Porcino, visitaram a sede do 
Sindicato dos Empregados em 
Postos de Serviços Combustíveis 
do Estado de São Paulo.

N O T A

Presidente da CNTC 
visita Federações 
em São Paulo e CTB

■ ■ ■

Acompanhado do 2o Vice-Presi-
dente da CNTC, Valmir de Almei-
da Lima, Levi Fernandes Pinto 
visita a sede da Federação dos 
Empregados de Agentes Autôno-
mos do Comércio/FEAAC, em São 
Paulo. Eles foram recebidos pelo 
presidente da entidade, Lourival 
Figueiredo Melo, também diretor 
da CNTC, que detalhou o projeto 
de modernização funcional im-
plantado nas sedes dos SEEACs 
de São Paulo.

VISITA À FEAAC

O Diretor-Tesoureiro da CNTC e 
presidente da Fecomerciários, Luiz 
Carlos Motta, participou em Amã, ca-
pital da Jordânia (foto), de reunião do 
conselho executivo da Confederação 
Sindical Internacional (CSI). O evento 
aconteceu nos dias 30 de outubro e 1º 

Estudo do Dieese divulgado em outubro 
aponta que as vendas no comércio do 
Rio Grande do Sul (foto) tiveram cresci-
mento real de 9,36% de janeiro a agos-
to de 2012. No setor de supermercados, 
o volume de vendas cresceu 14,11%, no 
mesmo período. “Este desempenho é 
extremamente positivo e é superior ao 
crescimento da China, a economia que 
mais cresce no mundo”, afirma David 
Fialkow, assessor de economia da Fe-
cosul. De acordo com Fialkow a falta de 
valorização do trabalhador do comércio, 
que tem baixos salários, jornada eleva-
da, poucas vantagens sociais e ainda 
trabalha aos domingos e feriados, re-
sulta na dificuldade do setor para con-
tratar mão de obra. “O sintoma da des-
valorização do trabalhador do comércio 

E V E N T O S

P E S QU  I S A

Motta na Confederação 
Sindical Internacional

Comércio gaúcho cresce mas 
salários baixos impedem novas 
contratações

Rumos do sindicalismo mundial foi um dos temas

Crescimento real foi de 9,36% de janeiro a agosto de 2012

de novembro. O objetivo foi debater o 
contexto e a conjuntura internacio-
nais e os rumos do sindicalismo mun-
dial. Também participou do encontro 
Nair Goulart, presidente da Força Sin-
dical Bahia e presidente-adjunta da 
CSI. ■

fica claro quando se constata que, a dois 
meses do Natal, o comércio gaúcho ain-
da não tinha conseguido preencher 80% 
das vagas temporárias para o final do 
ano”, diz o economista da Fecosul. ■
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60 anos de Fenavenpro
Além de celebrar seu sexagésimo aniversário, Federação empossa nova diretoria

E V E N T Os

O Sindicato dos Empregados Vendedo-
res e Viajantes do Comércio no Estado 
de São Paulo, localizado em Praia Gran-
de, litoral santista, recebeu cerca de 
200 convidados que prestigiaram a pos-
se dos novos Diretores da Fenavenpro 
e festejaram o sexagésimo aniversário 
da entidade, comemorado em 17 de no-
vembro. O Presidente da Fenavenpro e 
Diretor do Centro de Eventos e Treina-
mentos da CNTC, Edson Ribeiro Pinto, 
foi empossado para um novo mandato 
na Presidência da Fenavenpro.
 
O evento, que coincidiu com a 117ª Reu-
nião de Conselho de Representantes da 
Fenavenpro, contou com a presença 
de delegados representantes da entida-

de, autoridades de diversos segmentos 
da sociedade, diretores e funcionários 
do Sindvend, além de familiares e 
amigos. Estavam presentes o Presi-
dente da CNTC, Levi Fernandes Pinto, 
o Diretor-Secretário da Confederação, 
Lourival Figueiredo Melo, o Diretor-
-Tesoureiro Luiz Carlos Motta e o As-
sessor da Presidência da CNTC, Célio 
Rodrigues Neves. Estiveram presentes, 
ainda, Mario Chaves (Desembargador 
do TRT 4a Região/RS) e Leonaldo Silva 
(ex-Ministro do TST e consultor jurí-
dico da Fenavenpro).
 
Presidente reeleito, Edson Ribeiro Pinto 
fez um discurso de posse saudando os 
convidados presentes e afirmou que “a 

luta federativa exige muito trabalho, 
comprometimento, dedicação e, sobre-
tudo, fidelidade”. A cerimônia, condu-
zida pelo Diretor da Fenavenpro Luiz 
Fernando Nunes, também contou com 
a homenagem do Presidente da CNTC, 
Levi Fernandes Pinto, que saudou Ed-
son Ribeiro Pinto fazendo uma reflexão 
aos “novos tempos de um novo Brasil”.
 
O advogado e desembargador do TRT/RS 
Mario Chaves parabenizou a categoria 
sindicalista e prestou cumprimentos 
aos presidentes Levi e Edson. A esposa 
do presidente da Fenavenpro, Izolda Ri-
beiro Pinto, foi a homenageada da festa. 
Emocionada, ela agradeceu à secretá-
ria da entidade, Elizabeth Mourão. ■

Edson Ribeiro Pinto foi empossado para um novo mandato na Presidência da Fenavenpro 

Queremos ficar
ainda mais perto de
você no novo ano
que se aproxima
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